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PARECER DE COMISSÃO PARLAMENTAR

 

 

PARECER AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 06/2021

 

Projeto de Resolução nº 06/2021

Autores: Deputado Delegado Francischini, Deputada Cristina Silvestri, Deputado Ademar Traiano,
Deputado Delegado Jacovós, Deputado Evandro Araújo, Deputado Gilson de Souza, Deputado
Homero Marchese, Deputado Hussein Bakri, Deputado Luiz Carlos Martins, Deputado Luiz Claudio
Romanelli, Deputado Marcio Pacheco, Deputado Nelson Justus, Deputado Paulo Litro, Deputado
Tadeu Veneri, Deputado Tiago Amaral e Deputado Tião Medeiros.

Denomina Auditório Legislativo Deputado Delegado Rubens Recalcatti o Auditório Legislativo localizado
no terceiro andar (piso 2B) do prédio do plenário, que integra o Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury,
da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.

 

EMENTA: DENOMINA AUDITÓRIO LEGISLATIVO DEPUTADO RUBENS RECALCATTI O
AUDITÓRIO LEGISLATIVO LOCALIZADO NO TERCEIRO ANDAR (PISO 2B) DO PRÉDIO DO
PLENÁRIO, QUE INTEGRA O CENTRO LEGISLATIVO PRESIDENTE ANÍBAL KHURY, DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ. POSSIBILIDADE. ART. 54 DA
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ART. 27, XVII e ART. 159, § 2º DO REGIMENTO INTERNO.
CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. PARECER FAVORÁVEL.

 

PREÂMBULO

 

O presente Projeto de Resolução, de autoria do Deputado Delegado Francischini, Deputada Cristina Silvestri,
Deputado Ademar Traiano, Deputado Delegado Jacovós, Deputado Evandro Araújo, Deputado Gilson de
Souza, Deputado Homero Marchese, Deputado Hussein Bakri, Deputado Luiz Carlos Martins, Deputado
Luiz Claudio Romanelli, Deputado Marcio Pacheco, Deputado Nelson Justus, Deputado Paulo Litro,
Deputado Tadeu Veneri, Deputado Tiago Amaral e Deputado Tião Medeiros, tem a finalidade de denominar
Auditório Legislativo Deputado Delegado Rubens Recalcatti o Auditório Legislativo localizado no terceiro
andar (piso 2B) do prédio do plenário, que integra o Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, da
Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.



 

FUNDAMENTAÇÃO

 

De início, compete à Comissão de Constituição e Justiça, em consonância ao disposto no artigo 41, do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, verificar a constitucionalidade,
legalidade, legitimidade do proponente, bem como a técnica legislativa ora utilizada:

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça:

I – emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e
caráter estrutural das proposições;

 

A Constituição Estadual estabelece a competência privativa da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná
para elaborar seu Regimento Interno, conforme segue:

 

Art. 54. Compete, privativamente, à Assembleia Legislativa:

(…)

II – elaborar o Regimento Interno;

III – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, criação, transformação ou extinção dos
cargos, empregos e funções de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

 

Ademais, o Projeto de Resolução é o meio adequado para regular matéria de caráter administrativo,
conforme dispõe o art. 159, § 2º, do Regimento Interno:

Art. 159. A Assembleia exerce a sua função Legislativa por via de projetos de lei, de resolução e de
decreto legislativo, bem como de propostas de emenda à Constituição.

(…)

§ 2º Os projetos de resolução destinam-se a regular as matérias de caráter político, administrativo e
processual sobre os quais a Assembleia deva se pronunciar exclusivamente em casos concretos, tais
como:

III – matéria de natureza regimental;

 

Ainda, importante mencionar o Art. 162, II, do Regimento Interno:

 

Art. 162. A iniciativa de projeto, observado o disposto na Constituição do Estado, caberá:

(…)



II – à Comissão ou à Mesa da Assembleia;

 

Ainda, verifica-se que a atribuição para propor sobre a matéria é da Mesa Executiva, conforme menciona o
Inciso XVII, do Artigo 27, do Regimento Interno da Assembleia do Estado do Paraná:

Art. 27. À Mesa compete, além das atribuições consignadas em outras disposições regimentais:

(…)

XVII – estabelecer a denominação dos espaços físicos da Assembleia Legislativa;

 

Portanto, o presente Projeto de Resolução possui condições de prosperar, eis que é competência da Mesa
Executiva versar sobre a Administração da Assembleia, eis que quem detém a atribuição legal para fazê-lo.

Assim, resta claro que o Projeto de Resolução encontra-se revestido de LEGALIDADE E
CONSTITUCIONALIDADE.

 

Por fim, no que tange à técnica legislativa, o projeto em análise não encontra óbice nos requisitos da Lei
Complementar Federal nº 95/98, bem como, no âmbito estadual, da Lei Complementar nº 176/2014, as quais
dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis.

 

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do presente Projeto de Resolução, em face de sua
LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE, bem como por atender os requisitos Regimentais e de
Técnica Legislativa.

 

Curitiba, 01 de julho de 2021.

 

 

_____________________________________________

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça – CCJ

 

_________________________

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Relator

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Aparecido Jacovós, Deputado Estadual, em



13/07/2021, às 14:42, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Destito Francischini, Deputado Estadual -
Presidente de Comissão, em 13/07/2021, às 15:46, conforme Ato da Comissão Executiva nº
2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 0408642 e o código CRC AC1D4A43.
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INFORMAÇÃO  Nº 8/2021

 

 

Informo que o Projeto de Resolução n° 6/2021, de autoria dos Deputados Delegado Francischini, 
Cristina Silvestri, Ademar Traiano, Delegado Jacovós, Evandro Araújo, Gilson de Souza, Homero Marchese, Hussein 
Bakri, Luiz Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Marcio Pacheco, Nelson Justus, Paulo Litro, Tadeu Veneri, Tiago 
Amaral e Tião Medeiros, recebeu parecer favorável no âmbito Comissão de Constituição e Justiça, o parecer foi 
aprovado na reunião do dia 13 de julho de 2021.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

Curitiba, 2 agosto de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 02/08/2021, às 14:43, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site informando o código verificador 8 e o 

código CRC 1F6C2E7B9C2F6FE
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DESPACHO - DL Nº 7/2021

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Diretoria de Assistência ao Plenário.

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI
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